Contribuinte CNPJ nº................., tinha um parcelamento, já rescindido, feito em 01/2016 e fez adesão à opção prévia pelo parcelamento da L.C. 155/2016. Ao tentar fazer novo parcelamento do Simples Nacional, o sistema não está liberando.

Segundo, SISCAC, o sistema iria, após fazer a opção prévia, retirar a trava para que o contribuinte fizesse novo parcelamento em 60 meses do período que a LC 155/2016 não contemplasse.

Qual a solução? 
Resposta:
 Não será possível incluir no parcelamento especial débitos após maio de 2016, mas o contribuinte poderá fazer um novo parcelamento de 60 meses com essas competências posteriores a maio de 2016. A trava de um parcelamento por ano será retirada, temporariamente, para o parcelamento em 60 meses, durante o prazo de adesão ao parcelamento especial. (OBS.: Orientação a ser confirmada na regulamentação do parcelamento)
Essa orientação ainda não foi confirmada, deve aguardar a regulamentação do parcelamento. Como consta na IN 1670, art. 3º, a opção prévia não é a opção definitiva, a qual estará disponível oportunamente de acordo com a respectiva regulamentação por parte de cada ente/órgão concessor (RFB, PFN, Estados e Municípios).

A opção prévia do Parcelamento da IN 1670/16 suspende a exigibilidade do crédito tributário para fins de emissão de certidão?
A opção prévia do parcelamento não suspende a exigibilidade do crédito tributário nem dá direito a emissão de certidão positiva com efeitos de negativa. Ela serve apenas para evitar que o contribuinte seja excluído do Simples Nacional.

Com relação ao contribuinte que possui parcelamento ativo do Simples Nacional e fez opção prévia pelo Parcelamento Especial (em até 120 meses), como será por ocasião da opção definitiva? O sistema consolidará tudo no parcelamento especial? E neste momento, até a data da opção definitiva, ele deve continuar pagando o parcelamento ativo? 

Por enquanto, o contribuinte deve permanecer pagando o parcelamento anterior a fim de evitar a rescisão e a não emissão de CND, já que a opção prévia não suspende a exigibilidade do crédito

